PROJETO DE LEI Nº   29  de 2009

Partido da Educação

Dispõe sobre a criação de turmas de atividades de educação ambiental nas Escolas Públicas e Privadas de Ensino Fundamental e Médio da Rede Educacional do Estado de São Paulo.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:
Artigo 1º - Fica instituída a criação de turmas de atividades de Educação Ambiental nas Escolas Públicas e Privadas de Ensino Fundamental e Médio da Rede Educacional do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - As turmas de Educação Ambiental têm por objetivo:

I - implantar e implementar a importância da preservação do meio ambiente, fazendo fluir em cada aluno/cidadão a reflexão sobre as questões ambientais para a formação de uma consciência pública e para a formação profissional;

II - divulgar e estimular o uso pelas escolas, entidades e órgãos públicos, de materiais didáticos e atividades culturais de educação ambiental formal e não formal certificados;

III - monitorar a qualidade dos materiais didáticos e das atividades culturais de educação ambiental formal e não formal certificados.

Artigo 3º  As turmas de Educação Ambiental a que se refere esta lei compreendem:

I - ampliação das oportunidades de exercício da cidadania através de vivências interpessoais tendo as questões ambientais como suporte;

II - participação dos alunos em atividades voltadas para as questões ambientais;

III - minimização das questões de destruição ambiental e aquisição da responsabilidade de preservação ambiental;

IV - criação de “site” de informação e orientação na rede mundial de computadores - Internet;

V - seminário estadual anual de educação ambiental.

Artigo 4º - A criação das turmas de Educação Ambiental terá por base a legislação que disciplina a educação ambiental e as normas expressas na presente lei e sua regulamentação.

Artigo 5º - Consoante com a Proposta Pedagógica da Escola, constituem-se de 2 (duas) ou 3 (três) aulas semanais de educação ambiental, acrescidas ao currículo da escola, oferecido à comunidade e cumprido pelos alunos que integram uma turma.

Artigo 6º - Caberá ao Conselho Estadual de Educação fixar e estabelecer a formação de comissão interdisciplinar deliberativa, integrada por representantes de entidades públicas e particulares relacionadas à educação e à política ambientais.

Artigo 7º - São atribuições da comissão mencionada no artigo 6º:

I - redigir e aprovar o currículo das aulas de educação ambiental;

II - elaborar normas e estabelecer procedimentos indispensáveis ao pleno funcionamento das aulas;

III - analisar e emitir parecer conclusivo sobre os trabalhos, materiais didáticos e atividades culturais apresentadas para certificação, na forma regimental;

IV - manter e gerenciar o cadastro de trabalhos, materiais didáticos e atividades culturais certificados.

V - conceder o Selo de Certificado de Qualidade em Educação Ambiental;

VI - organizar anualmente o Seminário Estadual de Educação Ambiental.

Artigo 8º - As turmas de Educação Ambiental terão o número mínimo de 25 (vinte e cinco) alunos.

Artigo 9º - Cada turma poderá ser organizada com 2 (duas) ou 3 (três) aulas semanais de sessenta minutos cada.

Artigo 10 - As aulas acontecerão ao longo da semana, em horário diverso ao das aulas regulares dos alunos e sem comprometimento da dinâmica das atividades previstas pela proposta pedagógica para aquele período de funcionamento da escola, podendo ocorrer inclusive no período noturno.

Artigo 11 - Serão condições para a abertura das turmas de Educação Ambiental:

I - proposta de abertura de turmas elaborada por professor habilitado/licenciado para as referidas aulas;

II - análise da adequação da proposta em face da Proposta Pedagógica da Escola;

III - avaliação pelo Conselho de Escola quanto à pertinência da turma em face da Proposta Pedagógica da Escola;

IV - encaminhamento da Proposta para homologação pelo Dirigente Regional de Ensino;

V - homologação da turma pelo Dirigente Regional de Ensino.

Artigo 12 - Esta lei será regulamentada, no que couber, para garantir sua fiel execução.

Artigo 13 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Quando Yuri Gagarin, astronauta russo observou o nosso Planeta do espaço e exclamou extasiado: “A Terra é Azul”, os homens do Planeta Terra se encantaram. Hoje, nós, homens desse mesmo Planeta Terra podemos exclamar: a Terra é Azul!...não, com tanta destruição,com tanta poluição a nossa Terra está se tornado cinza, marrom? E a vida na Terra como está? Senhores Deputados com certeza esta não é uma indagação somente minha, acredito que ela tem e terá que ser de cada um de nós habitantes desse Planeta. Na sociedade global impõe-se como condição primeira um programa de educação e conscientização ambiental e o Estado de São Paulo não pode ficar alheio a essa conscientização. O presente Projeto de lei objetiva suprir esta lacuna, de acordo com as diretrizes da Política Estadual de Educação Ambiental.

Acreditamos que o nosso Projeto de Lei garantirá o aperfeiçoamento dos trabalhos desta importante área do conhecimento. Os cuidados com o meio ambiente são cada vez mais necessários e devem ser contínuos. Os 5Rs (Reciclar - Reduzir - Repensar - Reutilizar - Reeducar), devem ser meta continua se quisermos garantir a vida em nosso planeta.

É relevante salientar que os jovens e adolescentes de hoje serão os condutores deste Planeta amanhã e urge formá-los com eficiência e eficácia para saberem valorizar , debater e criar Políticas Ambientais  que muito auxiliarão na preservação da vida e também de transformar áreas de nosso estado em santuários ecológicos, porém, sem conscientização, sem formação não podemos esperar milagres do céu. Especialistas e entidades que atuam na área da educação ambiental devem ser formados para que cada um se torne defensor de ambientes ecológicos sustentáveis. E existe melhor espaço para formação que a Escola , seus, alunos e mestres?

Daí a importância da aprovação de nosso projeto. Projeto esse que com certeza irá garantir a qualidade e idoneidade dos projetos, atividades culturais de educação ambiental, materiais didáticos, que conferirá maior segurança a seus autores, executores e patrocinadores.

Os procedimentos previstos neste Projeto de lei conferem consistência e abrangência a educação ambiental.

Se merecer a atenção de meus pares, esta iniciativa poderá promover o desenvolvimento dos meios pedagógicos de educação ambiental, oportunizar à sociedade paulista acesso a atividades e materiais de qualidade e estimular novos autores a participarem efetivamente de uma consciência ecológica adequada às exigências do mundo moderno.

O que eu preciso é que entendam que preservar o meio ambiente é preservar a vida e preservar a vida  não tem preço, mas tem o sabor de saber amar, de saber respeitar , de saber ser.

Nobres Deputados os Senhores devem estar se perguntando: O que se consegue em troca das aulas de educação ambiental? Eu posso lhes responder com segurança: A satisfação de contribuirmos para um mundo de respeito ao meio ambiente,à preservação da vida,a preservação de rios,mares,lagos, dos oceanos, da vida animal e vegetal, a preservação da vida de cada um de nós, assim poderemos cantar com entusiasmo a Pátria amada e idolatrada rica em verdejantes florestas, em rios de águas calmas e limpas e darmos a nós mesmos a condição de verdadeiros cidadãos. 

Por me parecer que este Projeto, tornado lei, poderá contribuir validamente para incentivar a implementação das questões ambientais no Estado de São Paulo, rogo contar enfática e esperançosa, com o apoio dos nobres pares desta Casa à presente propositura.
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